
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 516.587 - SC (2019/0177643-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : GUILHERME FRUTUOSO 
ADVOGADO : GUILHERME FRUTUOSO  - SC037732 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MAICON WILLIAM RODRIGUES (PRESO)
OUTRO NOME : MAICOW WILLIAN RODRIGUES 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO FLAGRANTE. GRANDE QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE APREENDIDO (16,48KG). 
PERICULOSIDADE SOCIAL. RISCO DE REITERAÇÃO. RÉU 
QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na espécie, a prisão preventiva foi decretada em razão da 
gravidade concreta do delito e das circunstâncias do flagrante, quando 
foram apreendidos 16,48kg de maconha, evidenciando a 
periculosidade social do acusado. Além disso, destacou-se o efetivo 
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risco de reiteração delitiva, porquanto o réu responde a outra ação 
penal. Prisão mantida para a garantia da ordem pública. Precedentes. 

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

5. Não merece guarida a alegação de que as condições subjetivas 
favoráveis ao paciente são impeditivas à decretação do cárcere 
cautelar.

6. Writ não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 516.587 - SC (2019/0177643-7)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : GUILHERME FRUTUOSO 
ADVOGADO : GUILHERME FRUTUOSO  - SC037732 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MAICON WILLIAM RODRIGUES (PRESO)
OUTRO NOME : MAICOW WILLIAN RODRIGUES 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

  

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

MAICON WILLIAM RODRIGUES contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Santa Catarina (HC n. 4015202-42.2019.8.24.0000).

Segundo consta dos autos, o paciente foi preso em flagrante no dia 

20/3/2019 (prisão convertida em preventiva) e foi denunciado pela suposta prática do crime 

previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, porque (e-STJ fls. 67/68):

(...). No dia 20 de março de 2019, por volta da 00h20min, na 
Travessa João Mota Espezim, Saco dos Limões, nesta Capital, os 
denunciados MAICON WILLIAN RODRIGUES e WILLIAN DE 
ABREU, em comunhão de esforços e conjugação de vontades entre 
si, portavam, traziam consigo, guardavam e transportavam, 
escondidos dentro do forro das portas traseiras do veículo 
Fiat/Palio, placas MKS0325, para fins de comércio e entrega a 
terceiros, 15 tabletes de maconha, com peso total de 16.480g 
(dezesseis mil quatrocentos e oitenta gramas), tudo sem autorização 
legal ou regulamentar. (...).

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus na Corte estadual 

alegando, em síntese, que o Juízo singular manteve a custódia preventiva do paciente, 

utilizando-se de argumentos genéricos e sem fundamentar o porque da inaplicabilidade das 

medidas cautelares diversas da Prisão. Sublinhou que os requisitos autorizadores da 

segregação cautelar, previstos no art. 312 do CPP, não se fazem presentes no caso em 

questão. Aduziu, ainda, que o acusado é detentor de circunstâncias favoráveis, podendo 

responder ao julgamento do processo em liberdade.
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O Tribunal de origem, contudo, conheceu parcialmente da ordem e a 

denegou nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 212);

HABEAS CORPUS. TRAFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA 
LEI N. 11.343/06). CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA.

INSURGÊNCIA DEFENSIVA. PROGNOSE DA PENA. POSSÍVEL 
FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL DIVERSO DO FECHADO EM 
CASO DE EVENTUAL CONDENAÇÃO. MATÉRIA QUE DEMANDA 
ANÁLISE APROFUNDADA DAS PROVAS, INCABÍVEL EM SEDE 
DE HABEAS CORPUS. PRECEDENTES. NÃO CONHECIMENTO 
NO PONTO.

DECRETO PREVENTIVO COM FUNDAMENTO NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. REQUISITO DO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL DEVIDAMENTE RESPEITADO. ELEMENTOS 
DOS AUTOS QUE INDICAM A GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO E A PERICULOSIDADE DO PACIENTE. APREENSÃO DE 
QUANTIDADE SIGNIFICATIVA DE ENTORPECENTE (15 
TABLETES DE MACONHA, PESANDO 16,48 QUILOGRAMAS). 
ADEMAIS, PACIENTE QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL 
POR SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME DE ROUBO, SENDO, 
INCLUSIVE, CONDENADO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DAS MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO, AO MENOS POR ORA. 
EVENTUAIS PREDICADOS FAVORÁVEIS QUE POR SI SÓ NÃO 
OBSTAM O CÁRCERE.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. ORDEM 
PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA EXTENSÃO, DENEGADA

Na presente oportunidade, a defesa reitera que o argumento para a 

manutenção da prisão preventiva do paciente é frágil, genérico e errôneo. Lembra que os 

requisitos autorizadores da medida constritiva, previstos no art. 312 do CPP, não são vistos no 

caso em questão. Aduz, novamente, que o acusado é detentor de predicados favoráveis, 

podendo responder ao julgamento do processo em liberdade e que, caso condenado, poderá 

vir a cumprir a pena em regime menos gravoso que o fechado.

Diante disso, requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva ou, subsidiariamente, a sua substituição por medidas cautelares diversas.

A liminar foi indeferida (e-STJ fls. 225/228) e o Ministério Público Federal 
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manifestou-se pela denegação da ordem do presente habeas corpus, em parecer assim 

ementado (e-STJ fl. 238):

DIREITO PROCESSUAL PENAL HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. GRAVIDADE DO CRIME. QUANTIDADE 
RELEVANTE DE DROGA APREENDIDA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. PARECER PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM.

É o relatório.

 

Documento: 1849312 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2019 Página  5 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 516.587 - SC (2019/0177643-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 

flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

Nesse sentido, encontram-se, por exemplo, estes julgados: HC n. 

313.318/RS, Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, julgamento em 7/5/2015, DJe de 

21/5/2015; HC n. 321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, julgado em 19/5/2015, DJe de 27/5/2015.

No entanto, nada impede que, de ofício, este Tribunal Superior constate a 

existência de ilegalidade flagrante, circunstância que ora passo a examinar. 

Busca-se, em síntese, neste writ, a revogação da prisão cautelar do 

paciente, acusado da prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e da presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 
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lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 

do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta 

Corte que traduzem bem essa compreensão: STF, HC n. 128.615/SP AgRg, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; STF, 

HC n. 126.815/MG, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro 

EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, HC 

n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 

25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 

Turma, julgado em 2/10/2014, Dje 13/10/2014.

Eis os motivos da prisão preventiva (e-STJ fl. 54):

No que diz respeito à prisão preventiva, que encontra amparo legal 
no art. 313, inciso I, do CPP, verifico que é medida adequada ao 
caso concreto. Verifico que foram encontrados 15 (quinze) tabletes 
de maconha, com peso total de 16480,0g (dezesseis mil e 
quatrocentos e oitenta gramas), o que revela periculosidade dos 
agentes envolvidos. As informações de emprego lícito ainda são 
muitos superficiais e desacompanhadas de outras provas. Logo, há 
risco de reiteração criminal ante a elevada possibilidade dos réus 
dedicarem às atividades criminais.. Por fim, o conduzido Willian já 
tem outra condenação criminal por crime de roubo. O conduzido 
Maicow responde a outra ação penal. Logo, há elevado risco de 
reiteração criminal. Nenhuma medida cautelar é adequada ao caso 
concreto, pelo menos no momento, sem prejuízo de posterior 
revisão desta decisão, quanto a defesa reunir outros elementos 
acerca da conduta social dos conduzidos. 

O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, ao julgar o mérito do 

writ originário, entendeu não haver ilegalidade na prisão preventiva, razão pela qual denegou a 

ordem (e-STJ fls. 218/219):

(...). À luz dos trechos anteriormente colacionados, conclui-se que a 
decisão do Magistrado de primeiro grau encontra fundamentos na 
garantia da ordem pública, considerando as circunstâncias do caso 
concreto, as quais evidenciam a periculosidade do paciente e a 
gravidade concreta do delito, notadamente pela apreensão de 
quantidade significativa de entorpecente (16,48kg de "maconha"), 
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somado ao fato do paciente estar respondendo à outra ação penal 
em curso. Ou seja, a decisão restou devidamente motivada.

Sabe-se que "não há ilegalidade flagrante na decisão que decreta a 
prisão preventiva com base em elementos concretos aptos a revelar 
a especial gravidade da conduta" (RHC 145162 AgR, Relator: Min. 
EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 04/06/2018). (...).

Com efeito, se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, 

pelo modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria (HC 

n. 126.756, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, 

publicado em 16/9/2015). 

Nesse mesmo sentido:

(...) "A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de ser 
idônea a prisão decretada com base em fatos concretos observados 
pelo juiz na instrução processual, notadamente a periculosidade, 
não só em razão da gravidade do crime, mas também do modus 
operandi da conduta delituosa." (STF, HC n. 124.562, Relator 
Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 24/3/2015, 
publicado em 24/4/2015)

Ainda nesse sentido, o decisum impugnado encontra suporte na 

jurisprudência desta Corte, segundo a qual prisão fundamentada na qualidade e quantidade 

da droga apreendida [pode ser] motivação considerada idônea para a manutenção da 

segregação de natureza cautelar (AgRg no HC n. 323.444/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 4/8/2015).

Como se vê, o Tribunal entendeu por manter a segregação cautelar do 

paciente em razão da gravidade concreta do delito e das circunstâncias do flagrante, quando 

foram apreendidos 16,48kg de maconha, evidenciando a periculosidade social do acusado, 

além  de seu risco de reiteração delitiva, porquanto responde a outra ação penal.

Não é demais lembrar que A garantia da ordem pública, para fazer 
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cessar a reiteração criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção 

da prisão preventiva (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 

julgado em 19/3/2015, DJe 16/4/2015).

Nesse contexto, entendo que a prisão está devidamente justificada para a 

garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
NULIDADE DO INTERROGATÓRIO. TESE NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A 
SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A alegação de nulidade do interrogatório do réu não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem, o que obsta a análise por esta 
Corte Superior, sob risco de se incorrer em indesejável supressão 
de instância. 

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela quantidade da droga 
apreendida - mais de 16kg de maconha -, o que, somado à notícia 
de que o recorrente pertence à organização criminosa responsável 
pelo comércio de drogas em grande escala, certifica a necessidade 
da custódia cautelar para garantia da ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
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5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto prisional 
preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser inadmissível, 
em recurso em habeas corpus, a antecipação da quantidade de 
pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se 
iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado.

7. Recurso em habeas corpus desprovido. (RHC 103.590/SC, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
06/11/2018, DJe 14/11/2018)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do paciente acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecentes apreendidos em seu poder (16 kg de maconha), tudo 
isso a indicar um maior desvalor da conduta em tese perpetrada.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. 
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido. (HC 433.721/MT, Rel. Ministro 
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FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 
14/03/2018)

De outro vértice, não merece guarida a alegação de que as condições 

subjetivas favoráveis ao paciente são impeditivas à decretação do cárcere cautelar. Na esteira 

de entendimento de nossos Tribunais, eventuais circunstâncias pessoais favoráveis ao agente, 

ainda que comprovadas, não são suficientes à concessão de liberdade provisória, se presentes 

os requisitos autorizadores da custódia cautelar. Confira-se: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.
[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/09/2015) – (grifei).

Registre-se, ademais, ser inviável a aplicação das medidas cautelares 

alternativas, consoante dispõe o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, quando 

presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

Nesse sentido, a título de exemplo:

"Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal." (RHC n. 56.302/SP, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 
22/6/2015).

Por fim, ao contrário do alegado pela defesa, a prisão do paciente não 
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ofende os princípios da proporcionalidade ou da homogeneidade, pois o fato de ser primário 

não lhe garante a aplicação da pena mínima cominada aos delitos a ele imputados. Além disso, 

a garantia à ordem pública não pode ser abalada diante de mera suposição referente ao regime 

prisional a ser eventualmente aplicado.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0177643-7 HC 516.587 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00040941520198240023  40152024220198240000  40941520198240023

EM MESA JULGADO: 13/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME FRUTUOSO 
ADVOGADO : GUILHERME FRUTUOSO  - SC037732 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MAICON WILLIAM RODRIGUES (PRESO)
OUTRO NOME : MAICOW WILLIAN RODRIGUES 
CORRÉU    : WILLIAN DE ABREU 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.

Documento: 1849312 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2019 Página  13 de 4


